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Questao Discursiva 02763

O Governador do Estado editou decreto disciplinando a criagdo de um mecanismo de compensacéo energética aplicavel as usinas termétricas que utilizam
combustiveis fésseis instaladas em territério estadual. O mecanismo prevé o emprego de uma férmula, de modo que, apds certa quantidade de megawatts
produzida, a usina devera produzir o equivalente a 1% daquele total em energia proveniente de fonte limpa. O decreto prevé a aplicacdo do mecanismo as
licengas existentes e as que serdo futuramente expedidas pela Secretaria Estadual do Ambiente, como condicionante especifica para a pratica do ato
administrativo, nos termos da legislacdo ambiental estadual. Contra o ato administrativo foram ajuizadas duas demandas. Uma pela Combustdo S/A que esta
com o processo de licenciamento em curso e outra pela Energia S/A que ja detém a licenga, mas que ndo quer se submeter ao mecanismo de compensagao.
Em ambos os casos, aduz-se violagdo a principios da legalidade, isonomia, segurancga juridica e usurpagdo de competéncia privativa da Unido para legislar
sobre energia (art. 22, inciso 1V, da Constituicdo Federal de 1988). Analise 0 mérito da impugnacéao a luz dos dispositivos alegadamente violados.
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Embora a preocupacgdo ambiental seja tema de usual legiferancia concorrente dos entes politicos (art. 24, VI, VII e VIIl, CF), é de atribui¢do privativa da
Unido legislar sobre energias, conforme o art. 22, IV, CF. No entanto, os Estados ndo estéo de todo afastados por essa disposi¢do, uma vez que lei
complementar federal poderia autoriz&-los a legislar sobre assuntos especificos de competéncia privativa da Unido.

Este, portanto, é o primeiro equivoco do decreto estadual: a extrapolacdo da competéncia. Além disso, decreto do Executivo ndo € lei em sentido estrito (art.
59 CF) e por isso ndo poderia criar mecanismos, ainda que louvaveis, sendo regulamentar os que ja existam.

Ainda que houvesse competéncia e o veiculo introdutor da mudanga fossem licitos, o decreto ndo poderia retroagir seus efeitos para alcancar licengas ja
concedidas. Além de desrespeitar o ato juridico perfeito - concesséo de licenca, desestabiliza a seguranca juridica ao quebrar expectativas legitimas de
atuacéo conforme o direito. N&o obstante, as novas regras poderiam ser observadas no procedimento de prorrogagao/renovacao de licenga ou da expedigcao
de novas modalidades, ainda néo iniciadas ao tempo de vigéncia da lei.

Nada impede, por fim, que a Unido venha a legislar sobre a matéria, adotando padrées objetivos de compensacéo energética ou autorize os Estados a
fazé-lo (art. 22, IV, c/c p. Gnico, CF/88).
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